
Senado decide preservar 3.466 cargos de vereadores

A reduÃ§Ã£o do nÃºmero de vereadores de 60.276 para 55.214 foi aprovada nesta quinta-feira (3/6)
pela ComissÃ£o de ConstituiÃ§Ã£o, JustiÃ§a e Cidadania do Senado. A aprovaÃ§Ã£o da emenda Ã 
ConstituiÃ§Ã£o (PEC nÂº 55/01) preserva, no entanto, 3.466 cargos, que seriam abolidos por
resoluÃ§Ã£o do Tribunal Superior Eleitoral. O TSE previa o corte de 8.528 cadeiras nas cÃ¢maras
municipais.

A manutenÃ§Ã£o da determinaÃ§Ã£o do TSE fazia parte do substitutivo apresentado pelo relator,
senador Jefferson PÃ©res (PDT-AM). AlÃ©m do corte, Peres havia proposto a reduÃ§Ã£o dos
repasses para as cÃ¢maras municipais, o que tambÃ©m foi rejeitado pela CCJ.

A ComissÃ£o rejeitou, ainda, o voto em separado do senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT)
determinando que o total das despesas do poder legislativo municipal, incluÃdos os subsÃdios dos
vereadores e excluÃdos os gastos com inativos, nÃ£o poderia ultrapassar 4% da receita lÃquida do
municÃpio, realizada no exercÃcio anterior. Antero propunha, tambÃ©m, que vereadores de municÃ
pios com atÃ© 15 mil habitantes nÃ£o deveriam receber remuneraÃ§Ã£o ou ajuda de custo.

A aprovaÃ§Ã£o da PEC sai pouco mais de um mÃªs depois de o Senado aprovar (em 29/4) uma emenda
para recriar cerca de 5,5 mil das 8,5 mil vagas que haviam sido extintas pelo TSE.

Partida disputada

A PEC foi aprovada por uma votaÃ§Ã£o apertada. O resultado foi de 10 votos favor, 8 contra e uma
abstenÃ§Ã£o. O texto jÃ¡ havia sido aprovado na cÃ¢mara dos deputados e segue agora para
votaÃ§Ã£o do PlenÃ¡rio. Se aprovada, vai Ã  promulgaÃ§Ã£o. O texto da emenda diminui o repasse de
recursos das prefeituras para os legislativos municipais, o que vai gerar uma economia estimada em
torno de R$ 430 milhÃµes ao ano.

Enquanto o lÃder do PSDB no Senado, Arthur VirgÃlio (AM), votou a favor da PEC aprovada pela
CÃ¢mara, os senadores Eduardo Suplicy (SP), TiÃ£o Viana (AC) e SibÃ¡ Machado (AC), todos do
Partido dos Trabalhadores, votaram com o relator, ou seja, a favor da manutenÃ§Ã£o do corte de 8.528
cadeiras nas cÃ¢maras municipais, proposto pelo TSE.

O senador Leomar Quintanilha (PMDB-TO) se absteve, sob o argumento de que iria discutir em maior
profundidade a matÃ©ria quando ela fosse submetida ao PlenÃ¡rio, que deverÃ¡ ocorrer jÃ¡ na
prÃ³xima semana, uma vez que as convenÃ§Ãµes partidÃ¡rias para a escolha de candidatos Ã s
eleiÃ§Ãµes municipais de 3 de outubro tÃªm inÃcio no dia 10 de junho.

A senadora Ana JÃºlia Carepa (PT-PA) apoiou a aprovaÃ§Ã£o do texto da CÃ¢mara, por entender que
representarÃ¡ economia para os governos municipais.

Jefferson, ao apresentar o seu relatÃ³rio, criticou a tramitaÃ§Ã£o â??casuÃstica e apressadaâ?•, no
Congresso Nacional, da PEC dos Vereadores. Para ele, a proposta deveria ser melhor analisada e
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discutida em audiÃªncias pÃºblicas, obedecendo aos prazos regimentais. Ele voltou a pregar a
reduÃ§Ã£o em 1/3 dos membros do Senado Federal, passando assim a ter 2 representantes por estado, e
nÃ£o 3, como ocorre atualmente.

Jefferson defendeu ainda a reduÃ§Ã£o dos atuais 513 deputados federais para 300, bem como o
nÃºmero de deputados e vereadores em todo o paÃs. Com isso, observou, todas as casas legislativas
ganhariam maior agilidade, com substancial economia para os cofres pÃºblicos. E disse que nÃ£o
apresentava uma proposta de emenda constitucional reduzindo o nÃºmero de parlamentares â??por tratar-
se de perda de tempo, jÃ¡ que ela nÃ£o seria aprovadaâ?•.

O senador Alvaro Dias (PSDB-PR) criticou as duas propostas. A do TSE, segundo ele, apenas reduzia o
nÃºmero de vereadores, mas nÃ£o tocava num ponto que considera vital: a diminuiÃ§Ã£o do repasse
de recursos para as casas legislativas. Com relaÃ§Ã£o Ã  proposta aprovada pela CÃ¢mara, Alvaro Dias
informou que em um de seus dispositivos permitia atÃ© o aumento do nÃºmero de vereadores em
determinados municÃpios.

JÃ¡ o senador AntÃ´nio Carlos Valadares (PSB-SE) apoiou integralmente a PEC aprovada pela
CÃ¢mara e disse que a proposta corrigia distorÃ§Ãµes, alÃ©m de reduzir os repasses para as cÃ¢maras
de vereadores. (Com AgÃªncia Senado)
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